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A história do sul da Bahia está 

intrinsecamente ligada à saga do cacau. A 

literatura regional, principalmente as obras de 

Jorge Amado e Adonias Filho, contudo, 

contribuiu para a construção de uma memória 

que, se não apagou o passado colonial e 

escravocrata de Ilhéus e região, o omitiu, 

deixando-o no esquecimento. 

Não podemos esquecer que o sul da 

Bahia estava inserido no contexto da 

escravidão, o que fortalece a ideia de que a 

riqueza advinda com os “frutos de ouro” foi 

construída ao custo muito sangue e suor não 

apenas de trabalhadores livres, mas também de 

escravos e negros libertos.  

O livro Escravos e senhores na terra do 

cacau: alforrias, compadrio e família escrava (São Jorge dos Ilhéos, 1806-1888), de 

autoria do historiador Victor Santos Gonçalves, lança nova luz às relações estabelecidas 

entre os senhores, donos de grandes, médias e pequenas propriedades rurais, e 

escravos, que buscavam, além da sobrevivência, conquistar a liberdade, ainda que 

                                                           
1 Mestrando em Letras: Linguagens e Representações pela UESC, Ilhéus, Bahia. Graduado em História e Especialista em História do Brasil pela mesma 

instituição. 
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precária.  

O trabalho é fruto de dissertação de mestrado desenvolvida no Programa de Pós-

Graduação em História da UFBA entre 2012 e 2014 e possui prefácio da historiadora 

Maria de Fátima Novaes Pires. A obra é dividida em três capítulos. Em um primeiro 

momento, analisa a formação do espaço socioeconômico da vila de Ilhéus, destacando-

a, a partir do século XVIII, principalmente como uma vila produtora de mantimentos. 

Aponta que, ao longo da primeira metade do século XIX, experimentou um crescimento 

populacional de forma gradual, que continuou na segunda metade deste século, 

seguindo o rastro do desenvolvimento econômico que pode ser observado pelo aumento 

das exportações de cacau e pelo tráfico ilegal de escravos africanos.2 

Esse crescimento populacional, contudo, vai ao encontro dos discursos de crise 

de mão de obra construídos pelo governo provincial, que passou a estimular a criação 

de colônias agrícolas no sul da Bahia a partir dos anos 1850. Henrique Lyra salienta que 

“a criação de núcleos coloniais agrícolas na região Sul da Província estava diretamente 

ligada a uma política governamental para, muito mais que proporcionar a fixação de 

colonos como proprietários de terras, direcionar para aquela região o excedente 

populacional existente na Província”.3 Isso gerou “um fluxo migratório do centro e do 

norte para o sul da Província”4 em um momento em que a população escrava diminuía 

por conta da proibição do tráfico negreiro. 

A leitura da obra de Gonçalves, inclusive, faz a relação “exportação de cacau – 

trafico negreiro” saltar aos olhos do leitor, descartando a concepção de que a lavoura 

cacaueira na comarca de Ilhéus desenvolveu-se única e exclusivamente por meio do 

trabalhador livre. O historiador Carlos Roberto Arléo Barbosa, por exemplo, destaca o 

envolvimento de grandes fazendeiros de cacau com a escravidão. Observe: 

 

grandes fazendeiros, com auxílio de escravos, plantaram cacau em suas 
propriedades. Em Castelo Novo, Sá Homem Del Rei, com 52 escravos, 
transformou o engenho de açúcar em fazenda de cacau, com 50 mil pés. 
Fortunato Pereira Galo, com 23 escravos, plantou 200 mil pés. O Dr. 
Pedro Cerqueira Lima, de família de traficantes de escravos, de Salvador, 
comprou a Fazenda Almada com 35 escravos. Depois, o seu filho, Pedro 
Augusto Cerqueira Lima, em 1892, possuía 200 mil pés de cacau. Outras 
propriedades cacauicultoras surgiram nessa época, como as dos Lavigne 
e as de Pedro Weyill.5  

 

                                                           
2 GONÇALVES, Victor Santos. Escravos e Senhores na Terra do Cacau: alforrias, compadrio e família escrava (São Jorge dos Ilhéos, 1806-1888). Ibicaraí: Via 

Litterarum, 2017, p. 66-71. 

3 LYRA, Henrique Jorge Buckingham. A “crise” de mão-de-obra e a criação de colônias agrícolas na Bahia: 1850 – 1889. In: CARRARA, A. A.; DIAS, M. H. Um 

lugar na história: a capitania e comarca de Ilhéus antes do cacau. Ilhéus: Editus, 2007, p. 253. 

4 Ibidem, p. 247. 

5 BARBOSA, Carlos Roberto Arléo. São Jorge dos Ilhéus: um panorama histórico. In: PÓVOAS, Rui do Carmo. (Org.). Mejigã e o contexto da escravidão. Ilhéus: 

Editus, 2012, p. 432. 
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O desenvolvimento da lavoura cacaueira no sul da Bahia se deu em um momento 

em que o número de engenhos no estado passava por grande crescimento ao longo do 

século XIX, principalmente no interior, conforme indica Katia Mattoso: 

 

No final do século XVIII, a Bahia tinha 260 engenhos; em 1818, Spix e 
Martius encontraram 511. Num famoso ensaio sobre a fabricação de 
açúcar, o futuro Marquês de Abrantes arrolou 603 em 1833. Mais tarde, 
em 1853, em relatório a Assembleia Provincial, o presidente da Província 
falou em 759 engenhos registrados. Finalmente, em 1875, Manuel Jesuíno 
Ferreira citou 839 engenhos, 282 dos quais equipados com máquinas a 
vapor.6 

  

Isso ratifica a hipótese de que a mão de obra escrava utilizada nos engenhos de 

açúcar era aproveitada ao mesmo tempo no plantio, não apenas do cacau, bem como de 

outras monoculturas estabelecidas em outras áreas do estado baiano. 

Em um segundo momento, Gonçalves traça um painel da escravidão em Ilhéus, 

concebendo ela nos quadros do Antigo Regime português, que legitimava as 

desigualdades sociais. Assim, investiga os processos de busca pela liberdade por meio 

de vias legais. Destaca-se o caso do escravo Vicente, por exemplo, que não conseguiu 

provar à justiça que seu pai havia desembarcado no Brasil após a promulgação da lei 

que proibia o tráfico em 1831.7 

No entanto, a conquista da liberdade poderia acontecer pelo mecanismo da 

alforria, seja ela onerosa (condicional e incondicional) ou gratuita (condicional e 

incondicional). O fato é que, em Ilhéus, “até as últimas décadas da escravidão, os 

escravos lutaram e pagaram vários preços pela sua liberdade”8 visto que muitas 

alforrias eram concedidas de forma condicional, o que sugere que estas dependeram da 

habilidade de negociação dos escravos para com seus senhores9. 

O trabalho de Elciene Azevedo10 sobre lutas jurídicas e abolicionismo na 

província de São Paulo, por exemplo, demonstra outras nuances na busca pela 

liberdade, como a atuação e influência do movimento abolicionista sobre os 

escravizados, onde destaca-se a figura do poeta e advogado abolicionista Luiz Gama. 

Robert Slanes, em Na senzala, uma flor11, por outro lado, já havia demonstrado a 

importância da construção de laços familiares entre escravizados, utilizando como 

                                                           
6 MATTOSO, Kátia M. de Queirós. Bahia, Século XIX: uma província no Império. 2. Ed. Tradução de Yedda de Macedo Soares. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 

1992, p. 462.  

7 GONÇALVES, op. cit., p. 135-139.  

8 Ibidem, p. 205-206.  

9 Entre 1806 e 1888 foram registradas 251 cartas de alforrias em inventários, testamentos e no Livro de Notas do Município de Ilhéus. Destas, 69,7% envolviam 

pagamento e/ou condição e apenas 25,5% eram totalmente gratuitas. Apenas uma carta (4,8%) não teve tipologia identificada por Gonçalves (2017, p. 233).  

10 AZEVEDO, Elciene. O Direito dos Escravos: lutas jurídicas e abolicionistas na Província de São Paulo na segunda metade do século XIX. 2003. 232 f. Tese 

(Doutorado em História) - Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2003. 

11 SLANES, Robert. Na senzala, uma flor: esperanças e recordações na formação da família escrava: Brasil Sudeste, século XIX. 2. Ed. Campinas: Editora da 

Unicamp, 2011. 
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recorte empírico a região de Campinas. Procede, dessa forma, uma forte crítica às visões 

clássicas do escravismo, que reduzia os negros a animalidade e desenfreada 

promiscuidade sexual, o que impedia a constituição da família escrava, família esta que, 

conforme aponta Gonçalves, impulsionou as manumissões em Ilhéus.  

Gonçalves, por fim, analisa os significados das cartas de alforria para senhores e 

escravos: “os senhores viam nela um reforço de poder, prestígio e ampliação de 

subordinados, já os cativos percebiam-na como um passo para ascender socialmente à 

condição de libertos”.12 A família escrava e o compadrio fortaleceram as iniciativas por 

manumissões, ao passo que funcionavam como elementos de resistência às dificuldades 

impostas pelo regime escravista. Em 1840, o Tenente-Coronel Egídio Luiz de Sá, por 

exemplo, alforriou seu afilhado João, cinco anos de idade. Recebeu de seu pai, José 

Fillippe, a quantia de duzentos mil reis. Ainda que tenha sido cobrada uma quantia, “a 

família escrava e o compadrio impulsionaram a carta de liberdade de João”13 o que 

ratifica a tese de Gonçalves.  

A obra de Victor Santos Gonçalves, Escravos e Senhores na Terra do Cacau, 

dessa forma, constitui-se enquanto uma importante contribuição para a historiografia 

da escravidão em Ilhéus, principalmente se considerarmos que os trabalhos sobre esse 

universo escravocrata ainda são escassos. As fontes primárias utilizadas pelo autor, a 

exemplos de processos-crime, cartas de alforria, registros notariais, registros de 

casamento e de batismo, dentre outras, coletadas principalmente no Arquivo Público 

do Estado da Bahia – APEB, no Centro de Documentação e Memória Regional – 

CEDOC da UESC, no Arquivo da Cúria Diocesana de Ilhéus e na Secretaria da Catedral 

de São Sebastião de Ilhéus, indicam vários caminhos para novos pesquisadores, pois 

demonstram diversas possibilidades de análise, o que ratifica a ideia de que há muito a 

ser feito. Considerando ser este o livro de estreia do pesquisador, pode-se dizer que 

trata-se de um trabalho de peso. Embora escravos e senhores tenham na terra do cacau 

seu campo de ação, os “frutos de ouro”, o latifúndio e os coronéis não são os 

protagonistas. Isso demonstra que o historiador lançou um olhar diferenciado para o 

universo escravocrata do sul da Bahia, privilegiando as relações sociais e estratégias de 

resistência de minorias que foram silenciadas pela historiografia e pela literatura 

regional.  
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Aprovado em 24 de junho de 2019. 

 

 

                                                           
12 GONÇALVES, op. cit., p. 235. 

13 Ibidem, p. 258.  


